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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ORDEM TRIBUTÁRIA. LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO DE BENS. 
NÃO CABIMENTO DO HABEAS CORPUS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. Ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de 
que a discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, 
determinada em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, 
uma vez que a suposta ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o 
direito de ir e vir do acusado.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ORDEM TRIBUTÁRIA. LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO DE BENS. 
NÃO CABIMENTO DO HABEAS CORPUS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. Ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de 
que a discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, 
determinada em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, 
uma vez que a suposta ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o 
direito de ir e vir do acusado.

2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 105-107, que 

não conheceu do habeas corpus.

Sustenta a defesa que a decisão carece de reforma porquanto é cabível, em 

casos excepcionais, a impetração do habeas corpus objetivando o levantamento do 

sequestro de bens, mormente quando se observa a violação dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade.

Menciona a existência de precedentes da Sexta Turma admitindo o writ, para 

averiguação de medidas cautelares patrimoniais, conforme ali transcritos, ocasião em que 

expõe considerações fáticas e jurídicas a respeito.

Documento eletrônico VDA39041013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/11/2023 17:08:45
Código de Controle do Documento: e2dbed1d-a504-45bf-bede-417132eaa91c



Requer o conhecimento e provimento do recurso pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão que não 

conheceu do habeas corpus. 

A decisão agravada está assim fundamentada (fl. 106):

A discussão trazida no mandamus, relativa à necessidade de levantamento de sequestro 
de bens, determinada em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, uma vez 
que a suposta ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o direito de ir e vir do 
acusado.

[...]
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.

 
Não obstante a irresignação da defesa, tenho que a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de 

que a discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, determinada 

em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, uma vez que a suposta 

ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o direito de ir e vir do acusado. A 

propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEMORA NA 
APRECIAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DETERMINOU O SEQUESTRO DE BENS DO ACUSADO. PROTEÇÃO 
PATRIMONICAL DO AGRAVANTE/PACIENTE. AUSÊNCIA DE AMEAÇA À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Código de Processo Penal dispõe no art. 647, que: "dar se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua 
liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar". Sendo assim, o habeas corpus é 
o remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal específico, de ato ou 
decisão que afete, potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo 
direto em sua liberdade de locomoção.

2. Inexistindo constrangimento direto e concreto ao direito de ir e vir do paciente, 
incabível a utilização do habeas corpus para finalidades outras que não seja a restrição 
ou ameaça ilegal ao direito de locomoção. No caso, a defesa se insurge em desfavor da 
constrição de bens. (AgRg no HC n. 804.435/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 830.387/SP, relator 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE 

DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. 
SEQUESTRO DE BENS E BLOQUEIO DE CONTAS. LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO 
NÃO VIOLADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu do pedido, sob o fundamento de que "existe 
mecanismo processual apropriados, adequado, deixando incabível o remédio heroico do 
Habeas Corpus, que sabidamente se destina a proteger a liberdade do indivíduo, enquanto a 
pretensão deduzida é de liberação de automóvel e de contas bancárias" (fl. 841).

2. O acórdão recorrido não divergiu da jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que o habeas corpus não se presta para revogar decisão que determinou 
medidas que não atingem a liberdade ambulatorial do acusado.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 178.891/RS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PEDIDO 

QUE VERSA SOBRE RESTITUIÇÃO DE BENS, AINDA QUE INDIRETAMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1 - De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o pedido de 
restituição de bens apreendidos refoge do alcance do habeas corpus, cujo escopo é a 
proteção do direito de locomoção diante de ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou 
praticado com abuso de poder, sendo incabível sua impetração visando direito de 
natureza diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017.)" (AgRg 
no HC n. 800.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023).

2 - Na hipótese, ainda que o pleito não verse diretamente sobre a restituição de bens em 
si, o desiderato defensivo é, ao fim e ao cabo, a própria restituição, hipótese essa não 
albergada pelo remédio constitucional.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 805.948/PB, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
25/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DESCABIMENTO. MEDIDA 

ASSECURATÓRIA. LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO DE BENS E ATIVOS 
FINANCEIROS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. QUESTÃO QUE REFOGE DO 
ALCANCE DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL.

1. O exame do pedido de restituição de bem refoge do alcance deste remédio 
constitucional, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de ameaça ou 
lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de poder, sendo incabível sua 
impetração visando direito de natureza diversa da liberdade ambulatorial (AgRg no 
HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, 
DJe de 28/11/2017) - (AgRg no HC n. 800.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 6/3/2023).

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 807.602/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

 
Ante o exposto — diante da fundamentação posta quanto ao não cabimento do 

habeas corpus —, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.    
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL JOSE FERRAZ
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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